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XX PROMOTORIA XXXXXX

PORTARIA Nº __/2019
SIMP ________


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante signatário, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição da República,


CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº __/2019 que tem por objeto __________;
CONSIDERANDO que este feito se acha com o seu prazo de conclusão esgotado e que ainda se faz  necessária a adoção de providências;
CONSIDERANDO que o presente feito trata de direito individual indisponível, que enseja a instauração de Procedimento Administrativo, nos termos do art. 8º, inciso III da resolução nº 174/2017 do CNMP;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe a proteção dos interesses difusos e coletivos – arts. 127 e 129, III, da CRFB e art. 141 da Constituição do Estado do Piauí;
CONSIDERANDO que nos termos do art. 205 da Constituição Federal a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho; 
RESOLVE
Converter a Notícia de Fato xx/2019 no Procedimento Administrativo nº. xx/2019 visando à continuidade da apuração dos fatos noticiados.
Determinar a autuação desta Portaria, com o devido registro no livro próprio e no SIMP.
Dê-se ciência ao CAODEC.
Publique-se e cumpra-se.
Promotor xx

